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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

I_COM1XVI/2024/120 
 

  15-11-2024 

 

Assunto: Pedido de redistribuição do Projeto de Lei n.º 348/XVI/1.ª (PSD) - Procede 

à quinta alteração do Decreto-Lei n.º 144/2012, de 11 de julho, que aprova o Regime 

de Inspeções Técnicas de Veículos a motor e seus reboques e aprova medidas 

eficazes de segurança rodoviária 

 

Tendo o Projeto de Lei identificado em epígrafe baixado a esta Comissão para 

apreciação na generalidade, permito-me sugerir a Vossa Excelência, nos termos legais 

e regimentais aplicáveis, a sua redistribuição no sentido de que passe a ser competente 

para a sua apreciação a Comissão de Economia, Obras Públicas e Habitação, uma vez 

que o respetivo objeto se enquadra mais diretamente no âmbito de competências 

daquela Comissão, ainda que com possível conexão a esta Comissão. 

Com efeito, a iniciativa tem por finalidade a alteração do Decreto-Lei n.º 

144/2012, de 11 de julho que aprova o Regime de Inspeções Técnicas de Veículos a 

motor e seus reboques e aprova medidas eficazes de segurança rodoviária, matéria 

primacialmente da competência da Comissão de Economia, o que não qualifica a 

iniciativa legislativa como enquadrável prima facie nas competências da 1.ª Comissão, 

uma vez que a iniciativa em causa propõe, no seu artigo 2.º, a eliminação do n.º 5 do 

artigo 11.º do Decreto-Lei 144/2012, de 17 de julho, que determina que «A 

calendarização das inspeções periódicas aos motociclos, triciclos e quadriciclos, bem 

como reboques e semirreboques referidos no n.º 3.1 do anexo i do presente diploma, é 

aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área dos transportes.», 

prevendo ainda, no seu artigo 3.º a revogação do n.º 2 do artigo 18.º do mencionado 

Decreto-Lei, que determina que «A obrigatoriedade de inspeções periódicas a 

motociclos, triciclos e quadriciclos, bem como a reboques e semirreboques referidos no 

n.º 3.1 do anexo ao presente diploma produz efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2025».  
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Sendo certo que a 1.ª Comissão possui competência para definição de regimes 

sancionatórios em domínios setoriais, designadamente a nível da segurança rodoviária, 

a iniciativa referida em epígrafe não promove a alteração do regime contraordenacional 

previsto no já mencionado Decreto-Lei n.º 144/2012, de 11 de julho, pelo que tal 

justificará, no caso, apenas uma possível conexão com a 1.ª comissão e não já a sua 

designação como competente. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Presidente da Comissão, 

 

 

 

(Paula Cardoso) 
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	Por determinação de S. Exa. o PAR, tratando-se de lapso na distribuição, nos termos legais e regimentais aplicáveis, e de acordo com o referido pela 1.ª Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, proceda-se à redistribuição da iniciativa legislativa, no sentido de que passe a ser competente para a sua apreciação a 6.ª Comissão de Economia, Obras Públicas e Habitação, uma vez que o respetivo objeto se enquadra mais diretamente no âmbito de competências desta Comissão.
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